Comarca de Campos dos Goytacazes - 3ª Vara Cível
Juiz: Marcos Antônio Ribeiro de Moura Brito
Processo nº 0002699-68.2010.8.19.0014
Trata-se de mandado de segurança impetrado por Luís Fillipe Arêas Alves e por Márcio Codeço Claudino contra ato supostamente coator praticado pelo Chefe da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e Presidente da Comissão de Concurso Público para Inspetor de Polícia Civil, que, segundo os impetrantes, deixou ilegalmente de convocá-los para a segunda fase do referido concurso, a despeito de sua aprovação na primeira fase do certame, dentro do número de vagas oferecidas no edital, ferindo, assim, o direito que entendem ser líquido e certo de serem convocados para o curso de formação. Sustentam os impetrantes que a classificação final está eivada de vício, posto que, para ser a derradeira, deveria trazer a nota final de todos os postulantes às quinhentas vagas e classificados para tal, consoante expressamente previsto no edital do certame. Requerem o que segue: a) a concessão de liminar para que se suspendam os efeitos da classificação final publicada pelo Diário Oficial até que sejam convocados para a realização da segunda etapa do concurso; b) a sua convocação para cumprimento da segunda etapa do concurso, a saber, o curso de formação profissional. A petição inicial, autuada às fls. 02/08, se fez acompanhar dos documentos de fls. 09/78. A decisão que deferiu o pedido liminar foi lavrada nos seguintes termos: ´Examinando o item 4 do edital do concurso (fl. 12) verifico que o certame foi dividido em duas fases: PRIMEIRA FASE e SEGUNDA FASE. A primeira fase foi subdividida em 4 etapas. O candidato aprovado na primeira fase - com suas 4 etapas - seria convocado para a segunda fase, consistente num Curso de Formação Profissional. O documento de fls. 69 comprova que os impetrantes foram aprovados no exame médico. Este exame é a 4ª etapa da primeira fase (ver fl. 12). Assim, é possível concluir que os demandantes foram aprovados na chamada primeira fase do concurso. Se o foram, deveriam ser convocados para a segunda, ou seja, para o curso de formação profissional. Somente estaria justificada a não convocação se mais de 500 alunos estivessem aprovados na primeira fase e a classificação dos autores fosse superior a 500. Isto porque o item 15.1 do edital (fl. 19) prevê a convocação para a segunda fase dos aprovados na primeira, observado o número de vagas fixado no edital - no caso 500. Parece que foi o que se deu. Ocorre que os demandantes não foram convocados para o curso de formação (segunda fase), mas somente 452 concursandos o terminaram (documento de fls. 70/77). Como foram oferecidas 500 vagas no edital, os impetrantes invocam a jurisprudência existente nos tribunais superiores e sustentam que, havendo candidatos aptos, a Administração deverá, ao final do concurso, preencher todas as vagas oferecidas. Conforme já foi dito, ao que parece os impetrantes não foram convocados para o curso de formação (segunda fase) porque não estavam entre os 500 primeiros aprovados na primeira fase e, como o curso de formação tem caráter eliminatório, alguns candidatos foram reprovados no seu decorrer, razão pela qual somente 452 foram considerados aprovados no ´final´ do concurso. Resta-nos, então, formar juízo de valor sobre o direito ou não dos impetrantes de, na condição de aptos na primeira fase e estando entre a classificação 500 e 548 dos aprovados na primeira fase, serem convocados para o curso de formação (segunda fase), o que permitiria o prosseguimento do concurso até que sejam aprovados 500 concursandos para preencherem as 500 vagas oferecidas. A meu sentir os impetrantes estão com a razão. Se foram aprovados mais de 500 candidatos na primeira fase e convocados somente 500 para a segunda, porque este é o número previsto de candidatos na segunda fase do concurso, havendo eliminação de candidatos no decorrer da segunda fase os aprovados subsequentes na primeira deverão ser chamados para se submeterem à segunda fase do certame, fechando o número de 500. Se não entendermos assim, a Administração estará burlando o entendimento jurisprudencial que recomenda o preenchimento das vagas existentes no serviço público e oferecidas em concurso. Diz-se que estará burlando porque dará por terminado um concurso em que foram oferecidas 500 vagas com apenas 452 concursandos aprovados, sem que outros candidatos tidos como aptos em toda a primeira fase do certame tenham sido submetidos à segunda e última. Ante o exposto, defiro a liminar postulada´. O aludido ´decisum´, alvo do agravo de instrumento reproduzido às fls. 100/112, foi mantido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, como se percebe da decisão monocrática de fls. 147/150 e do acórdão de fls. 163/166. Embora regularmente intimada, deixou a autoridade coatora de prestar informações, o que foi certificado às fls. 169. O Estado do Rio de Janeiro, por meio da impugnação de fls. 113/122, interveio nos autos para, primeiramente, suscitar preliminar de litisconsórcio passivo necessário, argumentando, a seguir, que a autoridade apontada como coatora ateve-se rigorosamente aos termos do edital do concurso, que os impetrantes não possuem direito líquido e certo à nomeação, que sua pretensão feriria o princípio da isonomia relativamente aos demais candidatos e que a matéria como um todo prende-se à discricionariedade administrativa, onde não tem ingerência o Poder Judiciário. O Ministério Público ofertou parecer final às fls. 132/134, opinando o ´parquet´ no sentido de que seja rejeitada a preliminar e, no mérito, concedida a segurança pretendida pelos autores. É o relatório. Passo a decidir. De plano, cumpre apreciar a preliminar suscitada pelo Estado do Rio de Janeiro. É bem verdade que a melhor jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de que, em sede de mandado de segurança, há litisconsórcio passivo necessário sempre que o julgamento da causa puder interferir na esfera jurídica de terceiros, mormente se a hipótese for de concurso público ou de questionamento a decisão administrativa proferida em procedimento de licitação. Todavia, não é o que ocorre no caso em tela; isto porque foram inicialmente convocados 500 (quinhentos) candidatos, dos quais 48 (quarenta e oito) restaram desclassificados; os impetrantes lograram obter a 525ª e a 527ª posições, respectivamente; ou seja: inserem-se no numero de quarenta e oito candidatos imediatamente posteriores ao 500ª, e que, depois da eliminação de quarenta e oito dos quinhentos primeiros, acabaram por ocupar as posições que vagaram. Desta forma, eventual concessão da segurança não prejudicará os quatrocentos e cinqüenta e dois primeiros candidatos e tampouco os quarenta e seis restantes, o que afasta qualquer litisconsórcio necessário na hipótese vertente. Por tais razões, indefiro o pedido contido na preliminar suscitada pelo Estado do Rio de Janeiro. Quanto ao mérito, observo da leitura do edital que o concurso foi dividido em duas fases; a primeira delas, subdividida em quatro etapas, encerrava-se com o exame médico, de modo que aqueles candidatos que lograssem aprovação em todas as etapas passariam a ter direito líquido e certo a convocação para a segunda, a saber, o curso de formação profissional, desde que estivessem dentre os quinhentos primeiros colocados. Em um primeiro momento, os impetrantes não foram convocados para ingressarem no curso de formação profissional (segunda fase do concurso) porque se classificaram além das quinhentas vagas ofertadas. Aconteceu, entretanto, que, dos quinhentos primeiros convocados para a segunda fase, quarenta e oito foram eliminados por não haverem comparecido para inscrição no curso de formação profissional, o que levou a própria administração a convocar para o exame médico os candidatos que estavam dentre os aprovados nas posições quinhentos a quinhentos e quarenta e oito (fls. 68/69). Posteriormente, os impetrantes, bem como outras pessoas, foram considerados aptos no exame médico, o que já lhes conferiu direito líquido e certo de serem chamados para a segunda fase do concurso. Os argumentos do Estado do Rio de Janeiro não se sustentam; segundo o referido ente federativo, somente poderiam ser convocados para a segunda fase os candidatos aprovados na primeira fase e que, cumulativamente, estivessem classificados até a 500ª colocação. Foi exatamente isto o que se deu: com a eliminação de quarenta e oito candidatos, houve progressão na classificação, com o 501º passando a 453º e assim sucessivamente até o 548º, que ocupou a 500ª posição. Segue-se que os impetrantes lograram ostentar os dois requisitos: a) foram aprovados nas quatro etapas da primeira fase do concurso e b) passaram a integrar o rol dos quinhentos primeiros colocados no certame. Note-se que a própria administração se obrigou a empossar quinhentos candidatos, como bem se vê 1.1 do edital, de forma que ela só pode convocar número inferior de candidatos se não houver aprovados em quantidade suficiente para preencher todas as vagas. Alega o Estado do Rio de Janeiro que a aprovação no concurso não gera direito adquirido à nomeação e que qualquer decisão do Poder Judiciário em sentido contrário seria uma afronta ao princípio da independência dos poderes, positivado no artigo 2º da Constituição da República. Para começar, não estamos aqui diante daquela hipótese em que o candidato, devidamente aprovado em todas as fases de um concurso público, aguarda sua nomeação por parte da administração pública. O caso é diverso: os impetrantes invocam direito de permanecerem no certame, passando da primeira para a segunda fase do mesmo, o que foi obstado pela autoridade coatora ao deixar de convocá-los para o curso de iniciação profissional. Logo, não se está a discutir se o aprovado tem ou não direito a nomeação dentro do número de vagas do edital; a discussão envolve o direito de os impetrantes prosseguirem no concurso, considerando-se que, como já ressaltei acima, preencheram os requisitos para ingressarem na segunda fase do certame. De qualquer sorte, a jurisprudência invocada pelo Estado do Rio de Janeiro se encontra ultrapassada; o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça (manifestado no julgamento do Recurso em Mandado de Segurança n.º 27.575-BA) se faz no sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas oferecidas no edital tem, sim, direito líquido e certo à sua nomeação. Registre-se, por oportuno, que não há aqui qualquer ingerência do Estado-Juiz sobre o Estado - Administração; a jurisprudência acima citada apenas corrigiu uma visão anterior, que era equivocada, mudando o paradigma no que tange ao exame dos pressupostos de conveniência e oportunidade do administrador público. Anteriormente, cuidava-se que o momento de exercício da conveniência e oportunidade era o da nomeação, o que era um equívoco; afinal, se a administração, através de edital convocatório, atesta a necessidade de determinado número de servidores em seus quadros, óbvio está que, findo o certame, não pode voltar atrás, desrespeitando o próprio instrumento convocatório que fez publicar e que a vincula para todos os fins. Deslocou-se, pois, o momento do exercício do mérito administrativo para o da publicação do edital; ali é que a administração deve ponderar a conveniência e oportunidade de trazer para seus quadros determinado número de servidores; assim, se ela, no edital, afirma precisar de dez novos agentes, por exemplo, não caberá ao Poder Judiciário, aí sim sob pena de ingerência indevida, dizer que ela necessita de cinco ou de quinze. Por outro flanco, se ela, no instrumento convocatório, diz necessitar de quinhentos inspetores de polícia, obriga-se a convocar todos os aprovados dentro deste número de vagas, e, se não o faz, cabe ao Poder Judiciário, desde que provocado, obrigá-la a cumprir o edital que ela própria veiculou e a cujos termos se vinculou. Por fim, não há que se falar em ofensa ao princípio da isonomia porque, em verdade, os impetrantes efetivamente atingiram os requisitos necessários à convocação à segunda fase do concurso, conforme os precisos termos do edital, de modo que a concessão da segurança, em vez de privilegiá-los em detrimento de terceiros, acarretará o oposto, permitindo a eles tratamento igualitário ao que foi dispensado aos demais candidatos que também preencheram as condições necessárias à sua condução à segunda fase do certame. Em face do exposto, confirmo e torno definitivos os termos da liminar, e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar à autoridade coatora que, caso já não o tenha feito, convoque os impetrantes para o cumprimento da segunda fase do concurso, a saber, o curso de formação profissional, ciente de que, em caso de desobediência, incorrerá nas penas da lei. Tendo-se em vista o disposto no § 1º do artigo 14 da Lei n.º 12.016/09, determino a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a fim de que se proceda ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Sem honorários, na forma do artigo 25 da Lei de Regência dos Mandados de Segurança. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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